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CONTRATO Nº 022/2023 
 
PROCESSO Nº 23088.021115/2023-15 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 005/2023 
 
 

TERMO DE CONTRATO Nº 022/2023, QUE FAZEM 
ENTRE SI A UNIVERSIDADE FEDERAL DE ITAJUBÁ  
UNIFEI, CAMPUS ITAJUBÁ/MG, E A EMPRESA NP 
TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA. 

 
 
A União, por intermédio da Universidade Federal de Itajubá  UNIFEI, Campus 
Itajubá/MG, com sede na Av. BPS, 1303, Bairro Pinheirinho, na cidade de Itajubá, Estado 
de Minas Gerais, inscrita no CNPJ sob o nº 21.040.001/0001-30, neste ato representada 
pelo Professor Rero Marques Rubinger, Pró-Reitor de Administração, CPF nº ***.125.496-
**, nomeado pela portaria nº 378/2021, de 24/02/2021, publicada no Diário Oficial da 
União em 01/03/2021, com competência delegada pela portaria nº 541/2021, de 
15/03/2021, publicada no Diário Oficial da União em 17/03/2021, doravante 
denominada CONTRATANTE, e a empresa NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA., 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.797.967/0001-95, sediada à Rua lzabel a Redentora, 
2356  Edifício Loewen, Sala 117, Bairro Centro, CEP 83005-010, cidade de São José dos 
Pinhais/PR, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. RUDIMAR 
BARBOSA DOS REIS, inscrito no CPF nº ***.460.249-**, tendo em vista o que consta no 
Processo nº 23088.021115/2023-15 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de 
Licitação nº 005/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. OBJETO E PREPOSTOS 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de duas assinaturas anuais de 
acesso à ferramenta de pesquisas de preços baseada na Instrução Normativa nº 73/2020, 
denominada BANCO DE PREÇOS, que atenderão aos campi Itajubá e Itabira da 
Universidade Federal de Itajubá respectivamente, conforme condições e exigências 
estabelecidas no Termo de Referência da Inexigibilidade de Licitação nº 005/2023. 
1.2. Para gerir este contrato, fiscalizando e acompanhando sua execução, por parte da 
CONTRATANTE, e durante sua vigência, estão designados, através da Portaria nº 
1406/2023 - DCC os Servidores Geraldo Elias da Silva Júnior, SIAPE nº 2214535, e 
Alexandre Ribeiro Lima, SIAPE nº 3151155, doravante denominados respectivamente 
Fiscal Técnico e Fiscal Técnico Substituto. 
1.3. Para gerir este contrato, fiscalizando e acompanhando sua execução, por parte da 
CONTRATADA, e durante sua vigência, está legalmente designada a Sra. VIVIANE 
NOGUEIRA DOS SANTOS RIEGO, inscrita no CPF nº ***.043.419-**, doravante denominado 
Preposta. 
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2. VIGÊNCIA E PRAZOS 
 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início em 
02/09/2023 e término em 02/09/2024. 
2.2. O Termo de Contrato terá seu extrato publicado no Diário Oficial da União, com 
utilização dos serviços mediante Ordem de Serviço. 
2.2. Será considerada Ordem de Serviço a mensagem do Fiscal Técnico do Contrato que 
instrua a Contratada a dar início a prestação do serviço. 
 
3. PREÇO 
 
3.1. O valor total da contratação é de R$ 23.160,00 (vinte e três mil, cento e sessenta 
reais), que serão pagos em parcela única. 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022, na 
classificação abaixo: 
 

UASG: 153030   
Fonte:  1000000000 
Programa de Trabalho:  169416 
Elemento de Despesa:  33.90.40 
Nota de Empenho: 2023NE732, emitida em 30 de agosto de 2023. 

 
5. PAGAMENTO 
 
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato, o qual a 
CONTRATADA declara, na assinatura deste Termo de Contrato, conhecimento de seu teor. 
 

6. REAJUSTE 
 
6.1. As regras acerca do reajuste de preços do valor contratual são as estabelecidas no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
7. GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
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8. REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 
 
8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 
materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles 
previstos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 
 
10. DA SUBCONTRATAÇÃO  
 
10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
 
12. RESCISÃO 
 
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 
78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. indenizações e multas. 
 
13. VEDAÇÕES E PERMISSÕES 
 
13.1. É vedado à CONTRATADA: 
13.1.1. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 
da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
13.2. É permitido à CONTRATADA: 
13.2.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, 
nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020. 
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14. ALTERAÇÕES 
 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 
8.666, de 1993. 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
 
15. DOS CASOS OMISSOS 
 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.666, de 1993 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990  Código de Defesa do 
Consumidor  e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
16. PUBLICAÇÃO 
 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
 
17. LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS  LGPD 
 
17.1. As PARTES declaram que estão cientes dos direitos, obrigações e penalidades 
aplicáveis e constantes da Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais - LGPD), e se comprometem a adotar todas as medidas razoáveis para garantir, 
por si, bem como por seu pessoal, colaboradores, empregados e subcontratados, que os 
Dados Protegidos sejam utilizados na extensão autorizada na referida legislação. 
 
18. FORO 
 
18.1. É eleito o Foro da Justiça Federal da Subseção Judiciária de Pouso Alegre, Estado de 
Minas Gerais, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 
8.666/93. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes.  
 
ANEXO I  Termo de Referência e seus anexos: 
   I - Mapa de Gerenciamento de Riscos e 
   II - Instrumento de Medição de Resultado. 
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Itajubá/MG, 01 de setembro de 2023. 
 
 
CONTRATANTE:     CONTRATADA: 
 
 
 
 
 
_________________________________________  _________________________________________ 
Prof. Rero Marques Rubinger   Rudimar Barbosa Dos Reis 
Pró-Reitor de Administração   Representante 
 
 
 
           
TESTEMUNHAS: 
 
 
 
 
 
_________________________________________  _________________________________________ 
Nome:       Nome:  
CPF:  ***.______.______-**   CPF:      ***.______.______-** 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE ITAJUBÁ  UNIFEI  CAMPUS ITAJUBÁ/MG 

Órgão requisitante: Diretoria De Serviços Gerais [DSG] 
Processo Administrativo: 23088.021115/2023-15 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de 02 (duas) licenças para acesso à 
ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Esta contratação será realizada através de inexigibilidade de licitação, com fundamento no caput 
do art. 25 da Lei 8.666/1993, com a forma de fornecimento integral. 

   

   VALORES ESTIMADOS (R$)  

IT
EM

 

El
em

en
to

   
   

   
  

Su
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le
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en
to

 

 

CA
T

SE
R

 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

 

Unid. 
Medida 

 

Quant. 

 

UNITÁRIO 

 

 

TOTAL 

 

 

Decreto 
7174/10 

1 33.90.40.06 27502 

 

Contratação de empresa especializada no 
fornecimento de 02 (duas) licenças anuais 
(365 dias) para acesso ao Sistema Banco 
de Preços (ferramenta de pesquisa e 
comparação de preços praticados pela 
Administração Pública), na versão Plus. 
(Cod. 924397). 

UND 02 R$ 11.580,00 R$ 23.160,00  

     TOTAL R$ 23.160,00  

1.3. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de disponibilização de assinatura de 
banco de pesquisa de preços públicos e privados com multifontes de pesquisa para processos 
licitatórios e de renovação de contratos. 

1.4. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima. 

1.5. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário, 
sendo a forma de adjudicação do menor preço global por item. 

1.6. A prestação do serviço deverá vigorar por um ano (365 dias), a contar da data de liberação das 
assinaturas.  

2. JUSTIFICATIVAS E OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A pesquisa de preços para que a Administração possa avaliar o custo da aquisição de bens e 
serviços constitui-se elemento fundamental para a instrução dos procedimentos de contratação, 
estando prevista em várias disposições legais e sua obrigatoriedade é reconhecida por diversas 
jurisprudências. Essa fase da pesquisa de mercado quase sempre é demorada, pois implica numa 
criteriosa busca de preços perante as empresas do ramo do objeto pretendido e em diversos 
sites da Administração Pública. Assim, vários contatos precisam ser mantidos para que se 
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consiga finalizar a pesquisa, especialmente quando diz respeito à contratação de serviços ou de 
objetos com poucos fornecedores no mercado. 

A pesquisa de preços deficiente poderá ensejar uma contratação superfaturada ou inexequível, 
em ambos os casos, podem acarretar prejuízos à administração pública. Tal dificuldade faz com 
que a pesquisa de preços se apresente como um entrave para a celeridade na tramitação dos 
procedimentos de contratação e aquisição. Portanto, é necessário que a Universidade Federal de 
Itajubá, na fase interna, tenha acesso a mecanismos que auxiliem na realização da pesquisa de 
preços, imprimindo agilidade aos procedimentos de contratação e aquisição. 

Após pesquisa de mercado, verificou-se que a ferramenta Banco de Preços, da empresa Negócios 
Públicos, desponta no mercado como uma ferramenta diferenciada por possuir características 
exclusivas, possibilitando, assim, a formação de uma CESTA DE PREÇOS, utilizando fontes 
diversificadas de pesquisa, para uma maior segurança em relação aos valores a serem 
adjudicados, conforme Acórdão n.º 1445/15-Plenário - Tribunal De Contas Da União. 

Dentre outras, são funcionalidades únicas da ferramenta, conforme atestado de exclusividade de 
produto/serviço, emitido pela Associação Comercial do Paraná  ACP, juntado aos autos: base de 
preços públicos com mais de 745 fontes; apresenta preços de 1.434 sites de domínio amplo com 
foto do objeto a ser cotado; diversas fontes complementares como: BPS, CMED, SINAPI, CONAB, 
CEASA; apresenta preços de base de notas fiscais eletrônicas de 20 estados brasileiros, AC, AL, 
AM, AP, BA, DF, ES, MA, MT, PA, PE, PI, PR, RJ, RN, RO, RR, RS, SE, TO, de acordo com a nova lei de 
licitações 14.133/2021; módulo exclusivo de cotação direta com fornecedor, sendo possível 
solicitar via sistema pedidos de orçamentos para diversos fornecedores com emissão de 
relatórios das empresas que responderam ou não ao pedido de orçamento solicitado pela 
Administração Pública; manutenção de histórico comercial de fornecedores com todas as 
licitações e preços praticados nos últimos 10 anos para consulta; módulo para consulta de 
planilhas de custos de serviços de terceirização; acesso a Atas e Intenções de Registro de Preços 
vigentes; e Painel de Negociação, onde é apresentado os preços praticados pelos fornecedores, 
bem como a margem de desconto máxima e média, realizada pela empresa na qual pode ser 
consultada através do seu CNPJ.  

Assim, por razões técnicas, para atender de forma mais efetiva as demandas dos setores que 
lidam com contratação nesta universidade, na fase interna, para que tenham acesso a 
mecanismos que auxiliem na realização da pesquisa de preços, imprimindo agilidade aos 
procedimentos de aquisição, optou-se pela contratação direta, por inexigibilidade, da ferramenta 
Banco de Preços, fornecida exclusivamente no território nacional pela empresa NP Tecnologia e 
Gestão de Dados Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 07.797.967/0001-95, conforme certificado da 
ASSESPRO - Associação das Empresas de Tecnologia da Informação e pela Associação Comercial 
do Paraná  ACP. 

O quantitativo de 02 (duas) licenças considera o número de processos de contratação, bem como 
o número de usuários de ambos os campi, pois uma licença será disponibilizada ao campus 
Itajubá e outra ao campus de Itabira. Cabe destacar que a Unifei já utiliza a ferramenta do Banco 
de Preços há mais de um ano, a exemplo de outros órgãos da Administração Federal, dentre os 
quais podemos citar o Tribunal de Contas da União TCU e Superior Tribunal Federal  STF. A 
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nível estadual, temos a Procuradoria Geral PGE, Controladoria Geral CGE, Secretaria do 
Planejamento e Gestão Seplag e Tribunal de Contas do Estado TCE, instituições que ditam os 
direcionamentos da contratação pública nas respectivas esferas de governo, também como
usuárias da ferramenta. O que demonstra a viabilidade e aderência às normas federais e 
estaduais da ferramenta de pesquisa de preços da empresa Negócios Públicos. 

2.2. Do regime de execução adotado: regime de execução por preço unitário. 

2.3. Da forma de adjudicação: a adjudicação será por menor preço global por item.                                                                                                     

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. Contratação de ferramenta eletrônica de pesquisa, elaboração de especificação técnica, termo de 
referência, consolidações e comparação de preços praticados na Administração Pública (Bancos de 
Preços). 

3.2. A versão Plus inclui as seguintes funcionalidades:  
3.2.1. Base de Dados: Preços do Compras Governamentais / Preços de outros entes públicos / 

Preços de sites de domínio amplo / Cotação direta com fornecedores / Cotação Assistida / 
Preços da Tabela Sinapi / CEASA / CONAB / CMED / Preços Notas Fiscais / Previsto na nova lei 
de licitações 14.133/2021 / Banco de Preços da Saúde / Preços para compor a planilha de 
terceirização / Preços de lances iniciais e finais dos fornecedores / Histórico de preços de 
licitações vencidas por fornecedor / Resultado de Dispensa e Inexigibilidade / Histórico de 
preços dos últimos 10 anos. 

3.2.2. Seleção / Filtros: Pesquisa textual/detalhamento do objeto / Filtro por CATMAT / 
CATSER / Filtro Setorial / Filtro por Cidade / Filtro por Região / Filtro por Marca / Filtro nº 
Pregão / Itens sustentáveis / Atas de registro de preços / Filtro Fornecedores por PORTE / Filtro 
empresas ME/EPP / Filtro avançado por palavra chave e preço / Filtro por unidades de 
fornecimento / Pesquisa por UASG / Âmbito / Modalidade / Modelo / Filtro por quantidade de 
fornecedores / Filtro por licitações homologadas / Filtro avançado pelo nome do órgão / 
Apresentação de textos em caixa alta. 

3.2.3. Relatórios: Relatórios com dados comerciais do fornecedor / Relatórios com UF de 
origem da pesquisa / Relatórios personalizados / Relatórios em PDF e EXCEL / Relatórios com 
gráficos estatísticos / Relatórios com Print Screen da ata do ComprasNet / Relatórios com a 
logotipo da instituição / Relatórios com a data de início e término da pesquisa / Relatórios com 
o link direto para a ata da licitação / Relatórios com a justificativa do método matemático 
aplicado. 

3.2.4. Recursos Adicionais : Fórmulas de cálculo / Cotação com vários itens  lote / Cálculo 
automático do valor unitário x quantidade / Detalhamento de propostas e lances do Pregão / 
Seleção de preços manualmente / Histórico de vendas do fornecedor / Todas as pesquisas 
realizadas ficam salvas / Sugestão de preços / Motor de busca inteligente (Inteligência Artificial) 
/ Mapa estratégico de compras / Declaração de competitividade da LC 123-ME/EPP / Banco de 
Penalidades / Painel de Negociação / Consulta ARP e IRP - Registro de Preços / Certidões Analise 
da cotação / Alertas que a pesquisa não está seguindo a IN 73/2020. 

3.2.5. Segurança: Permite Configurar apenas acesso aos IP's autorizados. 
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3.2.6. Capacitação : Treinamento ilimitado do produto com certificado / Suporte imediato à 
dúvidas / Treinamento de formação de preços com carga horária de 8 horas / Lives para 
capacitação e atualização gratuitas / Descontos especiais em todos os eventos Negócios Públicos 
/ Módulo de Mentoria - treinamentos / Vídeos / Manuais para capacitação. O acesso se dará via 
Internet, no site www.bancodeprecos.com.br, autenticado por login/senha, pelo prazo de 365 
dias a partir da liberação da senha, não sendo possível fazer login simultâneo. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. A administração considera a natureza do serviço especificado pelo presente termo como 
serviço comum não continuado, a ser contratado mediante inexigibilidade de licitação, de 
acordo com a Lei 10.520, de 20 onsideram-se bens e serviços 
comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 

 
4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 

de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º 
do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada 
e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Fornecer os acessos à ferramenta Banco de Preços no prazo de até 3 (três) dias úteis, após 
apresentação da nota de empenho e/ou celebração de instrumento contratual, conforme 
especificação detalhada na proposta enviada. 

5.2. Prestar treinamento para os servidores que operarem a ferramenta Banco de Preços, sempre 
que necessário. 

5.3. Manter a ferramenta e as funcionalidades em pleno funcionamento durante a vigência da 
assinatura. 

5.4. Prestar suporte técnico durante a vigência da assinatura. 

5.5. Requisitos da duração inicial do contrato: 

5.5.1. A prestação dos serviços ou licença deverá vigorar por um ano (365 dias), a contar da data de
liberação das licenças. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. Pagamento: o pagamento à contratada será feito mediante apresentação de NOTA FISCAL DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS que será atestada pela UNIFEI até o dia 10 do mês subsequente à 
prestação dos serviços. 

6.2. Prazo para execução do serviço: fornecer os acessos à ferramenta Banco de Preços no prazo de 
até 03 (três) dias úteis, após apresentação da nota de empenho e /ou celebração de instrumento 
contratual, conforme especificação detalhada na proposta enviada. 
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6.3. Aspectos legais: a contratada deverá fornecer todos os materiais e força de trabalho necessários 
à perfeita execução dos serviços, observando-se rigorosamente as características especificadas neste 
TR e as normas pertinentes. 

6.4. Natureza do serviço: a prestação dos serviços não possui natureza continuada. 

6.5. O usuário padrão terá acesso as ferramentas de pesquisa de preços no banco de dados 
denominado Banco de Preços podendo realizar consultas de preços de mercado nos termos da 
proposta 37.554/2021 emitida pela contratada.  

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos: 

7.1.1. Os serviços deverão ser executados por profissionais qualificados e com experiência na 
prestação de serviços de assistência técnica.  

7.2. O pagamento será realizado mediante apresentação de nota fiscal de serviço e atestada pelo 
fiscal do contrato.  

8. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

8.1. Para a perfeita execução do serviço, a Contratada deverá contar com profissionais qualificados, 
equipamentos e softwares necessários para prestar assistência técnica quando necessário. A 
Contratada deverá observar rigorosamente as características especificadas neste TR. 

9.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis; 

9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência; 

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no 
que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

9.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

9.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

9.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
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9.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à 
função específica para a qual o trabalhador foi contratado;  

9.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão 
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 
passagens. 

9.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato; 

9.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

9.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

9.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 
recebimento do serviço e notificações expedidas. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 
além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas, utensílios e softwares 
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua 
proposta; 

10.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a 
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso 
exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

10.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

10.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 
7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

10.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
 SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
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Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS  CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas  CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B 
da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

10.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;  

10.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

10.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 

10.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

10.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

10.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 
Referência, no prazo determinado. 

10.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

10.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

10.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

10.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais 
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como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 
1993. 

10.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante; 

10.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

10.22. 
Anexo VII  F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

10.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada 
parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem 
limitações; 

10.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do 
contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua 
utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das 
sanções civis e penais cabíveis. 

10.23. Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas e/ou 
empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato, quando se tratar 
da subcontratação prevista no artigo 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006. 

10.24. Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção 
da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, 
notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, 
ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução 
da parcela originalmente subcontratada. 

10.25. Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento 
centralizado e pela qualidade da subcontratação. 

10.26. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da 
contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

10.27. Prestar suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, de segunda a quinta-feira das 8:30hrs 
as 17:30hrs, sexta- feira de 08:30hrs ás 16:30hrs pelo período de validade da licença, a contar da 
data de instalação do Software. 

10.28. A Contratada prestará a Contratante, treinamento aos servidores designados para operar o 
sistema, visando o regular funcionamen
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foi desenvolvido, bem como disponibilizar versões e releases atualizados do software durante o 
período da contratação. 

10.29. ogin e senha 
autenticada no site www.bancodeprecos.com.br. 

10.30. A Contratada deverá fornecer Manual de Utilização da ferramenta. 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato. 

13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

13.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos pelos fiscais do contrato 
(técnico, administrativo, setorial), representantes da Contratante especialmente designados, na 
forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.2. Os representantes da Contratante deverão ter a qualificação necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

13.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Termo de Referência. 

13.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 
65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação 
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as 
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

13.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação 
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de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo 
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 
único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 
relacionadas à Gestão do Contrato.  

13.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará 
o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou outro instrumento substituto para aferição da 
qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base 
nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 
as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

13.9.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços. 

13.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

13.11. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

13.12. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

13.13. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 
controle do prestador.  

13.14. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.  

13.15. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços.  

13.16. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 
juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo 
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com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas 
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.  

13.17. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

13.18. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 
agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

14. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

14.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, 
nos termos abaixo.  

14.2. No prazo de até 05 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá 
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;   

14.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de 
fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

14.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, 
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, 
retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

14.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato 

14.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas no Recebimento Provisório. 

14.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

14.3.2. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 
CONTRATADA, cada fiscal (técnico, administrativo e setorial) ou a equipe de fiscalização deverá 
elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor 
do contrato.  

14.3.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, 
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em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

14.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório 
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.  

14.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do 
esgotamento do prazo. 

14.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o 
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da 
execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

14.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  

14.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

14.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização.  

14.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias 
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em 
vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

14.6. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a CONTRATADA 
para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base 
no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 

14.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, 
sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

15. DO PAGAMENTO 

15.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal / Fatura / Recibo.  

15.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da 
Lei nº 8.666, de 1993. 

15.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura/Recibo será precedida do recebimento definitivo do serviço, 
conforme este Termo de Referência. 



 
 
 
 

Ministério da Educação  
UNIVERSIDADE FEDERAL DE ITAJUBÁ 

Criada pela Lei nº 10.435, de 24 de abril de 2002 
Coordenação de Aquisições e Suprimentos  CASUP 

Diretoria de Serviços Gerais - DSG 

Diretoria de Serviços Gerais - Universidade Federal de Itajubá  Av. BPS, 1303, Pinheirinho, Itajubá/MG - Tel.: 35 
3629-1350 

15.3. A Nota Fiscal/Fatura/recibo deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

15.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 
abril de 2018. 

15.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

15.4.1. O prazo de validade;  

15.4.2. A data da emissão;  

15.4.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

15.4.4. O período de prestação dos serviços;  

15.4.5. O valor a pagar; e  

15.4.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

15.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

15.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será 
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

15.6.1. Não produziu os resultados acordados; 

15.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida; 

15.6.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

15.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

15.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

15.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério da contratante. 
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15.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 
26 de abril de 2018. 

15.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

15.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa.  

15.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 
SICAF.   

15.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo 
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  

15.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN 
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

15.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

15.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante 
a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 

 

I 
=  

( 6 / 
100 ) 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 365 
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16. REAJUSTE 

16.1. Os reajustes se darão de acordo com as hipóteses legais. 

17. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

17.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

18.1.1.   Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 

18.1.2.   Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

18.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou 

18.1.5. Cometer fraude fiscal. 

18.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

18.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado; 

18.2.2. Multa de:  

18.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na 
execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 
critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem 
prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

18.2.2.2. 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução 
do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida; 

18.2.2.3. 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida; 

18.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante 
das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

18.2.2.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 
entre si. 

18.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 
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18.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

18.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável 
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 19.1 deste Termo 
de Referência. 

18.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

18.3. As sanções previstas nos subitens acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

18.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 
tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, 
lesão corporal ou conseqüências letais, por ocorrência; 

05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de 
atendimento; 

04 
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3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 
contratados, por empregado e por dia; 

03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por 
serviço e por dia; 

02 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o 
expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por 
empregado e por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade 
de seu pessoal, por funcionário e por dia; 

01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do 
órgão fiscalizador, por ocorrência; 

02 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou 
não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 

01 

9 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 
previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente 
notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 
previstos no edital/contrato; 

01 

11 
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme 
previsto na relação de obrigações da CONTRATADA 

01 

 

18.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 

18.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

18.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

18.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados.  
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18.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

18.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

18.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

19. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

19.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

19.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos 
no edital. 

19.3. Os critérios de aceitabilidade de preços serão pelo Valor Global e Valores Unitários, os 
quais não poderão ultrapassar os limites máximos estabelecidos neste Termo de Referência. 

19.4. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global por item. 

19.5. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

20. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

20.1. Os preços máximos aceitáveis para a contratação são aqueles apresentados na tabela 
especificada no item 1. Do Objeto. 

21. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

21.1. As despesas para atender ao objeto deste Termo de Referência estão programadas em 
dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2023, na 
classificação abaixo: 

 Fonte: 100000000 

 Programa de Trabalho: 169416 

 Elemento de Despesa: 33.90.40 

 Subelemento: 06 

22.  INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

22.1. Prazo para início da prestação dos serviços: os serviços deverão ser iniciados, pela 
CONTRATADA, após o recebimento da Nota de Empenho e autorização assinada pelo fiscal do contrato 
por e-mail. 

23. INTEGRAM ESTE TERMO DE REFERÊNCIA 

23.1. ANEXO I  MAPA DE RISCOS; 

23.2. ANEXO II  MODELO DE INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS  IMR. 
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Itajubá, 14 de agosto de 2023. 

Responsáveis pela elaboração do TR: 

____________________________________ 

Geraldo Elias da Silva Junior 

Coordenador  CASUP/DSG 

Aprovo este TR: 

___________________________________________ 

Daniel Ribeiro dos Santos Silva 

Diretor de Serviços Gerais 
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ANEXO I 

MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 

 

RISCOS FASE DE ANÁLISE 

OBJETO: contratação de empresa especializada em fornecer assinatura/acesso à 
ferramenta para pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública 

 BANCO DE PREÇOS 

(X) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 

(  ) Gestão do Contrato 

01 FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

Probabilidade: (X)Baixa ( ) Média ( ) Alta 

Impacto:  ( )Baixo ( ) Médio (X) Alto 

Dano: contratação ineficiente. 

Ação preventiva: verificar se o objeto foi especificado adequadamente, contemplando 
unidade de medida, quantidade, prazo de início e conclusão. 

Responsável: Diretoria de Serviços Gerais. 

Ação de Contingência: complementação das informações. 

Responsável: Diretoria de Serviços Gerais. 

02 EXISTÊNCIA DE EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

Probabilidade: (X)Baixa (   ) Média (  ) Alta 

Impacto:  (X)Baixo (   ) Médio (  ) Alto 

Dano: descumprimento de formalidade legal. 

Ação preventiva: adoção de checklist dos procedimentos adotados para o planejamento da 
contratação. 

Responsável: Diretoria de Serviços Gerais. 
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Ação de Contingência: providenciar ato formal de designação da referida equipe. 

Responsável: Diretoria de Serviços Gerais. 

03 ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES 

Probabilidade: (  )Baixa (X) Média (  ) Alta 

Impacto:  (  )Baixo (  ) Médio (X) Alto 

Dano: contratação ineficiente. 

Ação preventiva: observar o regramento imposto pela IN 05/2017 do Ministério da 
Economia. 

Responsável: Diretoria de Serviços Gerais. 

Ação de Contingência: corrigir as deficiências detectadas no referido ETP. 

Responsável: Diretoria de Serviços Gerais. 

04 TERMO DE REFERÊNCIA  ELABORAÇÃO 

Probabilidade: (  )Baixa (X) Média (  ) Alta 

Impacto:  (  )Baixo (  ) Médio (X) Alto 

Dano: Contratação ineficiente. 

Ação preventiva: Observar o regramento imposto pela IN 05/2017 do Ministério da 
Economia. 

Responsável: Diretoria de Serviços Gerais. 

Ação de Contingência: corrigir as deficiências detectadas no referido TR. 

Responsável: Diretoria de Serviços Gerais. 

05 TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO 

Probabilidade: (X)Baixa (  ) Média (  ) Alta 

Impacto:  (X)Baixo (  ) Médio (  ) Alto 
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Dano: atraso na contratação. 

Ação preventiva: adoção de checklist com aprovação de seu teor pela autoridade 
competente. 

Responsável: Diretoria de Serviços Gerais. 

Ação de Contingência: encaminhar à autoridade competente o processo para aprovação do 
termo. 

Responsável: Diretoria de Serviços Gerais. 

06 SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Probabilidade: (  )Baixa (X) Média (  ) Alta 

Impacto:  (  )Baixo (  ) Médio (X) Alto 

Dano: inexecução do objeto. 

Ação preventiva: consulta junto a outros órgãos da Administração Pública contratante do 
mesmo tipo de serviço. 

Responsável: Diretoria de Serviços Gerais. 

Ação de Contingência: atuação da equipe de planejamento da contratação na análise das 
possibilidades que pudessem inviabilizar a aquisição pretendida. 

Responsável: Diretoria de Serviços Gerais. 

RISCOS FASE DE ANÁLISE 

OBJETO: contratação de empresa especializada em fornecer assinatura/acesso à 
ferramenta para pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública 

 BANCO DE PREÇOS 

(  ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 

(X) Gestão do Contrato 

01 NÃO ATENDIMENTO À ORDEM DE SERVIÇO 
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Probabilidade: (X) Baixa (  ) Média (  ) Alta 

Impacto:  (  ) Baixo (  ) Médio (X) Alto 

Dano: atraso na execução do serviço. 

Ação preventiva: verificar se a habilitação do fornecedor reúne todos os requisitos 
habilitatórios exigidos no Termo de Referência. 

Responsável: Diretoria de Serviços Gerais. 

Ação de Contingência: por se tratar de contratação por inexigibilidade, a fase seguinte será 
a instauração de processo administrativo - PAR.  

Responsável: Diretoria de Serviços Gerais. 

02 NOMEAÇÃO DE EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Probabilidade: (X) Baixa (   ) Média ( ) Alta 

Impacto:  (  ) Baixo (   ) Médio (X) Alto 

Dano: comprometimento dos resultados. 

Ação preventiva: indicação de servidores com conhecimento técnico. 

Responsável: Diretoria de Serviços Gerais. 

Ação de Contingência: substituição do servidor por outro, após verificação de sua 
capacidade. 

Responsável: Diretoria de Serviços Gerais. 
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ANEXO II 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR) 

O objetivo do instrumento é vincular o pagamento dos serviços aos resultados alcançados, em 
complemento à mensuração dos serviços efetivamente prestados, não devendo as reduções de 
pagamento, originadas pelo descumprimento do IMR, ser interpretadas como penalidades ou multas, 
as quais exigem a abertura do regular processo administrativo e do contraditório. 

ADEQUAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

Item Descrição 

Finalidade Cumprimento dos serviços relacionados no Termo de Referência. 

Meta a cumprir 100% dos serviços realizados e adequados à perspectiva da Administração.

Instrumento de 
medição 

Planilha de controle dos serviços executados, conforme modelo abaixo 
indicado. 

Forma de 
acompanhamento 

Realização de CheckList pontual, por parte da fiscalização do contrato, da 
execução dos serviços, conforme perspectiva de adequação da Administração 
e posterior lançamento do resultado na planilha de controle. 

Periodicidade  Semanal 

Mecanismo de 
Cálculo 

% de serviços adequados executados dentro da periodicidade informada 
(total de serviços adequados executados dentro da periodicidade 
informada/total de serviços) * 100 

Início de Vigência A partir da emissão das Ordens de Serviços, que poderão ser concomitantes, 
ajustadas as especificidades do serviço. 

Faixas de ajuste no 
pagamento 

 95% a 100% dos serviços = recebimento de 100% da fatura 

 90% a 94,9% dos serviços = recebimento de 95% da fatura 

 85% a 89,9% dos serviços = recebimento de 90% da fatura 

 75% a 84,9% dos serviços = recebimento de 85% da fatura 

Sanções Abaixo de 75% dos serviços  conforme previsão em Edital e legislação 
vigente. 

Observações Não se aplica. 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE ITAJUBÁ

EXTRATO DE CONTRATO Nº 22/2023 - UASG 153030

Nº Processo: 23088.021115/2023-15.

Inexigibilidade Nº 5/2023. Contratante: UNIVERSIDADE FEDERAL DE ITAJUBÁ.

Contratado: 07.797.967/0001-95 - NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA. Objeto:

Contratação de duas assinaturas anuais de acesso à ferramenta de pesquisas de preços

baseada na instrução normativa nº 73/2020, denominada Banco de Preços, que

atenderão aos campi Itajubá e Itabira da Universidade Federal de Itajubá

respectivamente, conforme condições e exigências estabelecidas no termo de

referência da Inexigibilidade de Licitação nº 005/2023.

Fundamento Legal: LEI 8.666 / 1993 - Artigo: 25. Vigência: 06/09/2023 a 02/09/2024.

Valor Total: R$ 23.160,00. Data de Assinatura: 05/09/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 05/09/2023).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 33/2023 - UASG 153030

Número do Contrato: 49/2019.

Nº Processo: 23088.025700/2019-16.

Dispensa. Nº 248/2019. Contratante: UNIVERSIDADE FEDERAL DE ITAJUBÁ. Contratado:

00.662.065/0001-00 - FUNDAÇÃO DE APOIO AO ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DE

ITAJUBÁ. Objeto: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 049/2019 por mais um

período de 06 (seis) meses. Com este aditivo de prazo, o período total contratual será de

50 (cinquenta) meses. Vigência: 01/09/2023 a 28/02/2024. Valor Total Atualizado do

Contrato: R$ 2.194.638,27. Data de Assinatura: 31/08/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 31/08/2023).

DIRETORIA DO CAMPUS DE ITABIRA

AVISO DE ALTERAÇÃO
PREGÃO Nº 21/2023

Comunicamos que o edital da licitação supracitada, publicada no D.O.U de

04/09/2023 foi alterado. Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de empresa especializada

de fornecimento de mão de obra exclusiva para prestação de serviços de manutenção

predial (instalação, ampliação, construção, fabricação, recuperação, reforma, conserto,

conservação, demolição, manutenção dos sistemas hidráulicos, elétricos, de refrigeração,

construtivos, mobiliário, dentre outros) conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas no Edital e seus anexos. Total de Itens Licitados: 00001 Novo Ed i t a l :

06/09/2023 das 08h00 às 11h00 e de13h00 às 16h00. Endereço: Rua Irmã Ivone Drumond,

200 Distrito Industrial 2 - ITABIRA - MG. Entrega das Propostas: a partir de 06/09/2023 às

08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 19/09/2023, às 09h00 no

site www.comprasnet.gov.br.

SCHEIRLA TEIXEIRA SANTOS

Membro da Equipe de Apoio

(SIDEC - 05/09/2023) 158161-15249-2023NE999999

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 45/2023 - UASG 153030

Nº Processo: 23088022026202396. Objeto: Aquisição de equipamentos de

proteção individual - EPI, para Projetos Especiais, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas no Edital e em seus anexos.. Total de Itens Licitados: 28. Edital:

06/09/2023 das 08h00 às 17h00. Endereço: Av. Bps, Nr. 1303, Pinheirinho - Itajubá/MG ou

https://www.gov.br/compras/edital/153030-5-00045-2023. Entrega das Propostas: a partir

de 06/09/2023 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 21/09/2023

às 14h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: Edital disponível no site da

UNIFEI: https://prad.unifei.edu.br/dcc/licitacoes/licitacoes-em-andamento-campus-itajuba/.

SERGIO MIRANDA DA SILVA

Pregoeiro

(SIASGnet - 05/09/2023) 153030-15249-2023NE999999

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JATAÍ

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº 35/2023/UFJ

Espécie: Convênio UFJ n.º 035/2023. Processo 23854.004625/2023-08. Objeto: Convênio

que celebram entre si a Universidade Federal de Jataí(UFJ) e a empresa Ferreira Comércio

e Serviços Pet LTDA., visando proporcionar aos estudantes, regularmente matriculados e

com frequência efetiva nos cursos de graduação ofertados pela UFJ, oportunidade de

realização de estágio curricular obrigatório e não obrigatório, nas diversas áreas de atuação

da concedente. Partes: Universidade Federal de Jataí e Ferreira Comércio e Serviços Pet

LTDA. Assinatura: 05/09/2023. Vigência: 05/09/2023 a 04/09/2028.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2023 - UASG 156678

Número do Contrato: 440/2019.
Nº Processo: 23070.020717/2018-87.
Pregão. Nº 19/2019. Contratante: UNIVERSIDADE FEDERAL DE JATAI. Contratado:
00.899.223/0001-32 - ELETROCONTROLE ENGENHARIA COMERCIO E REPRESENTACAO LTDA.
Objeto: Prorrogar o prazo da vigência do contrato nº 440/2019, por 12 (doze) meses,
contemplando-se, nesta ocasião, o período de 05/09/2023 a 04/09/2024, nos termos do
art. 57, (ii ou iv), da lei n.º 8.666, de 1993.. Vigência: 05/09/2023 a 04/09/2024. Valor Total
Atualizado do Contrato: R$ 957.344,28. Data de Assinatura: 25/08/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 25/08/2023).

EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO Nº 33, DE 5 DE SETEMBRO DE 2023

O REITOR PRO TEMPORE DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE JATAÍ, no uso das

atribuições que lhe conferem o art. 11, § 1º da Lei n.º 13.635, de 20 de março de 2018,

bem como na Portaria n.º 2.121, de 10 de dezembro de 2019, do Ministério da Educação

— MEC, conforme disposto na Portaria n.º 376/2023/UFJ, de 02/05/2023, homologa e

torna público o resultado final do Concurso Público para o cargo de Professor do

Magistério Superior, objeto do Edital de Condições Gerais nº 04/2023, publicado no D.O.U.

de 05/05/2023, seção 3, páginas 69 a 73, e do Edital Específico nº 05/2023, publicado no

D.O.U. de 10/05/2023, seção 3, páginas 59 a 60 (Processo n° 23854.003186/2023-16):

Área: Psicanálise

Destinação da vaga: Ampla Concorrência (conforme Aviso nº 1, publicado

no D.O.U. de 12/07/2023, seção 3, página 72)

1º Eloy San Carlo Maximo Sampaio - Média: 9,25 - Ampla Concorrência

2º André Fernando Gil Alcon Cabral - Média: 7,76 - Pessoa Preta ou Parda

AMÉRICO NUNES SILVEIRA NETO

Reitor

Pro Tempore
EXTRATO DE APOSTILAMENTO Nº 1/2023 - UASG 156678

Número do Contrato: 90/2017.
Nº Processo: 23070.010773/2017-22.
Contratante: UNIVERSIDADE FEDERAL DE JATAI. Contratado: 01.569.755/0001-74 -
EMPRESA DE CONSERVACAO E LIMPEZA DALU LTDA. Objeto: Constitui objeto do presente
termo de apostilamento a repactuação do contrato n° 90/2017, encerrado em 02/04/2023,
referente ao serviço de parques e jardins, com base no termo aditivos 3 e 4 à convenção
coletiva do trabalho - cct 2022/2024, a partir da data base 01/01/2023:. Vigência:
23/11/2017 a 22/11/2023. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 1.209.480,96. Data de
Assinatura: 07/07/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 07/07/2023).

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA

AVISO DE LICITAÇÃO
RDC ELETRÔNICO Nº 1/2023 - UASG 153061

Nº Processo: 23071007262202361. Objeto: Obras de complementação do obras de reforma
da cobertura do galpão do Colégio de Aplicação João XXIII, do campus sede da
Universidade Federal de Juiz de Fora.. Total de Itens Licitados: 1. Edital: 06/09/2023 das
08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00. Endereço: Rua José Lourenço Kelmer, S/nº - Bairro
São Pedro, - Juiz de Fora/MG ou https://www.gov.br/compras/edital/153061-99-00001-
2023. Entrega das Propostas: a partir de 06/09/2023 às 08h00 no site
www.gov.br/compras/pt-br/. Abertura das Propostas: 28/09/2023 às 10h00 no site
www.gov.br/compras/pt-br/. Informações Gerais: .

MARCOS TANURE SANABIO
Pró-reitor de Infraestrutura

(SIASGnet - 05/09/2023) 153061-15228-2023NE800058

DIRETORIA DE INOVAÇÃO/CRITT

GERÊNCIA DE EMPREENDEDORISMO

EXTRATO DE ACORDO DE PARCERIA

Nº do Processo: 23071.925802/2023-91 Espécie: Acordo de Parceria para Pesquisa,
Desenvolvimento e Inovação - PD&I que entre si celebram a UNIVERSIDADE FEDERAL DE
JUIZ DE FORA - UFJF, por meio do CENTRO REGIONAL DE INOVAÇÃO E TRANSFERÊNCIA DE
TECNOLOGIA - CRITT, com a interveniência da FUNDAÇÃO DE APOIO E DESENVOLVIMENTO
AO ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO - FADEPE, e a empresa MRS LOGÍSTICA S.A.
Partes: Universidade Federal de Juiz de Fora e MRS Logística S.A Objeto: O presente Acordo
de Parceria para PD&I tem por objeto a cooperação técnica e científica entre as PARTES
para desenvolver o projeto "P&D para solução de monitoramento de cabos (metálicos) de
controle", conforme disposto no Plano de Trabalho Vigência: 23/08/2023 a 23/03/2024
Valor: R$40.000,00 (Quarenta mil reais) 23/08/2023 Fabrício Pablo Virgínio de Campos
(Representante Legal da UFJF); José Humberto Viana Lima Júnior (Representante da
FADEPE); Beatriz Vianna Machado (Representante legal da empresa); Moisés Vidal Ribeiro
(Coordenador do Projeto).
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